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RESUMO 

Este estudo teve como objetivo verificar a adequação dos cardápios da alimentação escolar com 
a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), quanto ao valor calórico, 
quantidade de macronutrientes, vitaminas A e C, cálcio, ferro, magnésio, zinco e fibras dietéticas. 
Foram avaliados 20 cardápios destinados a uma escola da rede pública que atende às faixas etárias 
de 6 a 10 anos e 11 a 15 anos, localizada no sudeste de Minas Gerais. Os cardápios analisados não 
contemplaram todas as recomendações de nutrientes e de energia para ambas faixas etárias, sendo a 
maior inadequação para o cálcio. Foi verificado que os mesmos cardápios e per capita eram utilizados 
para ambas faixas etárias, apesar do PNAE determinar necessidades nutricionais diferentes. Desta 
forma, as necessidades da faixa etária de 6 a 10 anos foi melhor atendida, com maior percentual de 
cardápios adequados em relação a carboidrato, proteína, lipídios, vitamina C, ferro, magnésio e zinco, 
quando comparado aos escolares de idade igual ou maior a 11 anos (p<0,05). Com os resultados 
obtidos, concluímos que ações corretivas em relação ao planejamento de refeições do cardápio da 
escola avaliada precisam ser realizadas respeitando a diferença entre as faixas etárias. 
Palavras-chave. alimentação escolar, nutrição, programa nacional de alimentação escolar, política pública.

ABSTRACT

This study aimed to verify the adequacy of school feeding menus with the legislation of the National 
School Feeding Program (PNAE), regarding caloric value, quantity of macronutrients, vitamins A 
and C, calcium, iron, magnesium, zinc and dietary fibers. We evaluated 20 menus destined to a 
public school that serves the age groups of 6 to 10 years and 11 to 15 years at Southeast of Minas 
Gerais. The menus analyzed did not contemplate all the nutrient and energy recommendations for 
both age groups being the greatest inadequacy for calcium. It was verified that the same menus 
and per capita were used for both age groups although the PNAE determined different nutritional 
needs. Thus, the needs of the 6 to 10 years old age group were better met, with a higher percentage of 
adequate menus in relation to carbohydrates, protein, lipids, vitamin C, iron, magnesium and zinc, 
when compared to children with aged 11 years or older (p<0.05). We conclude that corrective actions 
in relation to the meal planning of the menu of the school evaluated must be carried out respecting 
the difference between age groups.
Keywords. school feeding, nutrition, national school feeding program, public policy.
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INTRODUÇÃO

O termo “alimentação escolar” tem sido 
utilizado para caracterizar as refeições ofertadas 
segundo a padronização nutricional estipulada pelo 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
que, por sua vez, foi instituído no ano de 19551. 
O PNAE é a política pública do Brasil de maior 
longevidade nacional na área de segurança alimentar 
e nutricional (SAN) e um dos programas públicos 
com maior duração e abrangência mundial na área de 
alimentação escolar2.

O PNAE propõe oferecer alimentação 
escolar a estudantes de todas as etapas da educação 
básica (educação infantil, ensino fundamental, 
ensino médio e educação de jovens e adultos), 
matriculados em escolas públicas, filantrópicas e 
entidades comunitárias conveniadas com o poder 
público, que atendam aos critérios estabelecidos pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/
Ministério da Educação (FNDE/MEC) por meio da 
Resolução nº 06/20203. A intenção é contribuir para 
o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, 
a aprendizagem, o rendimento escolar e auxiliar na 
formação de bons hábitos alimentares dos alunos, por 
meio de ações de Educação Alimentar e Nutricional 
(EAN) e da oferta de refeições que cubram as 
necessidades nutricionais durante o período letivo3. 

É uma exigência do PNAE que os cardápios 
da alimentação escolar sejam elaborados pelo 
responsável técnico nutricionista e, nesta 
perspectiva, este profissional define os horários das 
refeições e os alimentos ou preparações adequados 
a cada tipo de refeição, respeitando os hábitos 
alimentares regionais e, desta forma, viabilizando 
a sustentabilidade e a diversificação da agricultura 
local. Os cardápios contêm informações sobre o 
horário e tipo de refeição, o nome da preparação, os 
ingredientes que a compõem, bem como informações 
nutricionais de energia e macronutrientes, além da 
identificação e assinatura do nutricionista3. Como 
normativa, o PNAE determina que os cardápios 
devam ser planejados para atender de 20% a 70% 
das necessidades nutricionais diárias dos escolares 
do ensino básico de escolas públicas, incluindo 
escolas indígenas e quilombos. Este percentual 
varia de acordo com o público atendido ou período 
de funcionamento das instituições favorecidas3.

Apesar da legislação vigente estar bem 
estabelecida, algumas falhas são observadas na 
execução deste programa como, por exemplo, a 
inadequação do número de nutricionistas responsáveis 
pelas escolas; infraestrutura inadequada para preparo 
e distribuição das refeições; falta de capacitação das 
merendeiras; baixa aceitação da alimentação escolar 
oferecida; ausência de ações estratégicas em EAN e 
inadequação nutricional da alimentação ofertada4-7.

A ingestão alimentar inadequada pode 
comprometer o estado nutricional das crianças e/ou 
adolescentes e levar ao desenvolvimento de carências 
nutricionais que, por sua vez, estão associadas ao 
aumento de infecções e podem comprometer o 
crescimento e desenvolvimento8. Estudos sugerem 
que o retardo do crescimento na infância predispõe 
ao desenvolvimento de sobrepeso ou obesidade e 
doenças crônicas não-transmissíveis na vida adulta9,10.

Diante das consequências das inadequações 
aos parâmetros nutricionais do PNAE este estudo 
teve como objetivo avaliar a composição nutricional 
quantitativa dos cardápios da alimentação escolar 
de uma escola da rede pública e comparar os valores 
avaliados com os valores recomendados pela PNAE. 

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo observacional descritivo foi 
realizado no segundo semestre do ano de 2018 em 
uma escola da rede pública de ensino que atende 
alunos entre 6 e 15 anos, localizada no Sudeste de 
Minas Gerais. A pesquisa foi realizada após a assinatura 
do termo de anuência da Secretaria Municipal de 
Educação e da nutricionista da escola avaliada.

Os cardápios avaliados continham ingredientes 
e o per capita de cada preparação (isto é, quantidade 
destinada a cada comensal)11. A escola avaliada 
fornecia uma única refeição diariamente às crianças, 
porque funcionava em período parcial.

As medidas caseiras das preparações contidas 
nos cardápios foram transformadas em gramas ou 
mililitros com auxílio de tabela para avaliação de 
medidas caseiras12, para verificação das quantidades 
dos macronutrientes [carboidratos (g), proteínas (g), 
lipídios (g) e calorias (kcal) e fibras dietéticas (g)], 
e dos micronutrientes [vitamina A (mg), vitamina 
C (mg), cálcio (mg), ferro (mg), magnésio (mg) 
e zinco (mg)] estabelecidos por meio de tabelas 
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de composição de alimentos13,14. Em seguida, os 
valores diários fornecidos para cada nutriente foram 
comparados aos valores de referência recomendados 
pelo PNAE, estratificados segundo duas faixas etárias: 
(1) 6 a 10 anos e (2) 11 a 15 anos3. 

Os nutrientes contidos nos cardápios 
foram tabulados em banco de dados utilizando 
o programa Microsoft Office Excel 2007®. Foi 
calculado o percentual de dias avaliados nos quais 
os cardápios estavam adequados (número de 
dias nos quais o cardápio esteve adequado para o 
nutriente ou energia/20 x 100) e o percentual de 
adequação mensal (média do valor de energia ou 
nutriente fornecido no mês de energia e nutriente 
recomendado pelo PNAE x 100).

As análises estatísticas foram executadas no 
software Stata® versão 11.0. Foi realizado o teste de 
Shapiro-Wilk para avaliação da normalidade das 
variáveis. As variáveis categóricas foram descritas 
por meio de frequências absolutas (n) e relativas (%), 
enquanto os valores das variáveis contínuas foram 

descritos através da média e desvio-padrão. 
Os testes Exato de Fisher e Qui-quadrado de Pearson 
foram utilizados para verificar possíveis diferenças 
estatísticas entre as faixas etárias quando avaliado 
o percentual de cardápios adequados em relação 
à energia e nutrientes. O nível de significância 
estatística considerado foi de 5% (p<0,05).

RESULTADOS

Ao total, vinte cardápios foram avaliados  
neste estudo, correspondendo ao período de um mês  
letivo (abril de 2018). Como primeiro resultado, foi 
observado que, independente da faixa etária, todos 
os estudantes receberam as mesmas preparações e 
consequentemente os mesmos ingredientes e per capita.

O percentual de cobertura de adequação dos 
cardápios (em dias) e o percentual de adequação 
mensal em relação ao recomendado para calorias 
e nutrientes recomendados pelo PNAE, segundo as 
faixas etárias, foram apresentados na Tabela abaixo.

Tabela.  Adequação dos cardápios da alimentação escolar e percentual médio mensal atendido para energia e cada nutriente, 
segundo os valores de referência do Programa Nacional de Alimentação Escolar

Variáveis alimentares
6 - 10 anos 11 - 15 anos

p- valor% cardápios 
adequados

% adequação 
mensal

% cardápios 
adequados

% adequação  
mensal 

Energia (kcal) 65 118 10 79 0,055ª
Carboidratos (g) 65 111 10 76 0,006ª
Proteínas (g) 75 142 50 98 0,001ª
Lipídios (g) 35 112 15 77 0,001a

Fibras (g) 65 122 60 108 1,000a

Vitamina A (mg) 70 549 60 392 1,000a

Vitamina C (mg) 70 385 65 224 0,003ª
Cálcio (mg) 5 54 5 52 1,000b

Ferro (mg) 95 182 80 156 0,004ª
Magnésio (mg) 70 147 35 87 0,001a

Zinco (mg) 74 119 25 86 0,006ª
aTeste Qui-quadrado de Pearson
b Teste Exato de Fisher

A frequência da cobertura de cardápios 
adequados (em dias) foi menor para a faixa etária 
de 11 a 15 anos, principalmente devido ao deficit 
de calorias (adequação de 10% versus 65% para 
crianças de 6 a 10 anos, p=0,055), carboidratos 
(adequação de 10% versus 65% para crianças 

de 6 a 10 anos, p=0,006), lipídios (adequação  
de 15% versus 35% para crianças de 6 a 10 anos, 
p=0,001), magnésio (adequação de 35% versus 
70% para crianças de 6 a 10 anos, p=0,001) e  
zinco (adequação de 25% versus 74% para crianças 
de 6 a 10 anos, p=0,006). 



4/8 Publicação contínua on line: número de páginas sem efeito para citação
On line continuous publishing: page number not for citation purposes

Antunes AEW, Silveira LR, Guimarães NS, Soares ADN. Avaliação da adequação nutricional de cardápios escolares em uma instituição da rede 
pública de ensino na região Sudeste de Minas Gerais. Rev Inst Adolfo Lutz. São Paulo, 2020;79:e1794.

Dentre os micronutrientes avaliados, o 
fornecimento de cálcio foi muito baixo para ambas 
as faixas etárias (adequação de 5%, p=1,000). Em 
contrapartida, o ferro foi o micronutriente fornecido 
corretamente em quase todos os cardápios, sendo a 
oferta menor que o recomendado em apenas um dia 
para a menor faixa etária e quatro dias para a maior 
faixa etária.

A quantidade fornecida das vitaminas A e C 
não atingiram ao recomendado em 30 a 40% dos dias 
para ambas faixas etárias. Contudo, o percentual de 
adequação mensal foi maior que 100%. A análise 
do fornecimento de fibras dietéticas indicou o 
mesmo perfil das vitaminas, 30 a 35% dos dias não 
atingiu o recomendado, entretanto, o percentual de 
adequação mensal foi maior que 100%.

DISCUSSÃO

Dentre os resultados principais desta pesquisa foi 
observado que os cardápios avaliados não atenderam 
as necessidades nutricionais mínimas em relação 
ao fornecimento energético, de macronutrientes 
e micronutrientes aos alunos em um mesmo dia, 
como determinado pela legislação do PNAE3. Houve 
inadequação energética em 35% dos cardápios 
avaliados para a faixa etária de 6 a 10 anos, mas 
verifica-se o atendimento de 118% das necessidades 
quando é calculada a adequação média mensal, o 
que aponta para a ocorrência de excessos em alguns 
dias e insuficiência em outros3. É importante ressaltar 
as oscilações nas ofertas de energia e nutrientes nos 
cardápios avaliados que podem estar associadas a 
dificuldade da administração financeira do (pequeno) 
recurso fornecido pelo governo2.

Percentual significativo de cardápios 
inadequados em relação à energia, proteína, lipídios, 
fibras, cálcio e magnésio para a faixa etária de 11 a 
15 anos foi observado quando comparados com a 
faixa etária de 6 a 10 anos. Desta forma, verifica-se a 
necessidade de diferenciar o cardápio e/ou o per capita 
de acordo com as faixas etárias, a fim de atender 
as necessidades de escolares com idade superior a 
11 anos3. Retondario et al6 objetivaram determinar 
a composição nutricional das refeições oferecidas 
em creches municipais de Curitiba que atendiam 
crianças de 7 a 11 meses e de 12 a 36 meses, e também 
encontrou que o mesmo cardápio foi utilizado para 

as diferentes faixas etárias em 95% dos dias avaliados, 
sendo oferecida a mesma porção para essas crianças. 
Dessa forma, para o grupo mais novo, as refeições 
servidas atenderam às recomendações da PNAE para 
energia, carboidratos, proteínas, conteúdo de cálcio, 
mas não atenderam para ferro e lipídios enquanto 
para o grupo de 12 a 36 meses, as porções servidas 
obedeceram aos valores do PNAE para proteínas e 
cálcio, mas não ofertaram quantidade suficiente de 
energia, carboidratos, lipídios, fibras e ferro. 

Observamos que, para os macronutrientes, 
as menores frequências dos cardápios adequados 
ocorreram para os lipídios para ambos os grupos de 
alunos. A recomendação é de 25 a 35% das calorias 
da dieta sejam provenientes de lipídios, o que garante 
o fornecimento adequado de calorias. Além disso, 
a ingestão de gordura está ligada à saciedade e 
representa uma fonte de vitaminas lipossolúveis, 
bem como ácidos graxos essenciais usados na síntese 
de ácidos graxos insaturados de cadeia longa15,16. 
A adequação no fornecimento de macronutrientes 
foi previamente demonstrada pela literatura4-6.  
O consumo adequado de macronutrientes é essencial 
na infância e adolescência, devido o crescimento 
acelerado nessa fase, que requer energia e aminoácidos 
para construir novos tecidos, especialmente órgãos 
e músculos17. O aporte insuficiente de lipídios e 
carboidratos acarreta em utilização de proteínas como 
fonte energética, podendo assim acarretar um déficit 
no crescimento16,17. 

O conteúdo de ferro oferecido seguiu as 
recomendações da PNAE em 95% dos dias para os 
escolares mais jovens e 80% dos dias para aqueles com 
idade maior do que 11 anos, sendo que o percentual 
de adequação mensal foi maior que 100% para ambos 
os grupos. A recomendação de ferro ser atingida é 
extremamente importante, pois no Brasil a anemia 
ferropriva tem elevada prevalência entre crianças18,19 

e a deficiência deste micronutriente está relacionada 
a prejuízos no desenvolvimento neuropsicomotor, 
afetando a capacidade de aprendizagem, além da 
diminuição da imunidade celular, que pode ocasionar 
menor resistência às infecções17. Em consonância 
com os dados avaliados pelo nosso estudo, a pesquisa 
de Silva e Gregório5 também encontrou adequação 
no fornecimento de ferro para ambas faixas etárias.

Quanto a oferta de vitamina C, o recomendado 
é oferecer 50 mg especialmente na forma de frutas 
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ou sucos de frutas em uma mesma refeição, para 
aumentar a oferta desta vitamina e a disponibilidade 
do ferro não-heme, que é dependente da solubilização 
do ferro ingerido no estômago e redução a forma 
ferrosa para absorção20. Neste sentido, foi possível 
verificar que a maioria dos cardápios avaliados 
seguiam o recomendado (65 versus 70%), mas que 
este percentual ainda estava longe da totalidade dos 
cardápios avaliados.

De modo alarmante, observou-se na nossa 
pesquisa que o teor de cálcio nos cardápios era mínimo 
em ambos os grupos avaliados. Pesquisa realizada em 
escolas públicas de Viçosa4 e Belo Horizonte, MG21 
também apontou a inadequação de cálcio nas refeições 
avaliadas. A importância do cálcio está relacionada à 
mineralização óssea e as maiores necessidades deste 
mineral são durante períodos de rápido crescimento, 
como na infância e na adolescência, a fim de alcançar 
um pico de massa óssea adequado22. A inadequação 
deste micronutriente pode estar associada a deficiência 
de alimentos lácteos e vegetais verde escuros ou 
ainda, ao consumo excessivo de alimentos fonte de 
ferro, podendo haver competição do ferro com o 
cálcio durante a absorção destes micronutrientes23. 
Visando operacionalizar a alimentação do escolar, 
contemplando as recomendações de todos os 
micronutrientes, e evitando a competição por sítio de 
absorção, é proposto que nos dias que forem servidos 
alimentos fontes de cálcio, não devem ser oferecidos 
alimentos fonte de ferro. A sugestão é oferecer, no 
mínimo, 3 vezes na semana, refeição salgada com 
alimentos variados com fontes de ferro e oferecer 
suplementação com alimentos fonte de cálcio com alta 
biodisponibilidade, no mínimo, 2 vezes na semana24.

O percentual de adequação mensal acima de 
100% para fibras em ambos os grupos de crianças, 
demonstra que a oferta dos vegetais oscilou ao longo 
dos dias, possivelmente não atingindo o mínimo 
recomendado pelo PNAE de 200 g/aluno em todas as 
semanas. É importante destacar que, de acordo com a 
legislação, as bebidas à base de frutas não substituem 
a obrigatoriedade da oferta de frutas in natura3. 
Em consonância, outros trabalhos encontraram 
fornecimento limitado de fontes de fibras alimentares 
na merenda escolar4-6,21. Isso é preocupante porque 
outros estudos já relatam o consumo restrito de frutas 
e vegetais por crianças e adolescentes25,26 e sabe-se que 
o consumo adequado de fibras tem um importante 

papel no funcionamento intestinal e reduz o risco de 
desenvolvimento de doença coronariana, hipertensão, 
obesidade, diabetes e câncer de cólon27.

As hortaliças, verduras e frutas são consideradas 
alimentos reguladores por serem fontes de vitaminas e 
minerais. Então, encontramos resultados semelhantes 
às fibras, para a vitamina A e C, isto é, 30 a 40% 
dos cardápios com inadequações, mas o percentual 
de adequação mensal foi acima de 100%. Além dos 
vegetais, fontes de carotenóides, a vitamina A pode 
ser encontrada pré-formada em fontes alimentares 
de origem animal, como no fígado, no leite integral 
e derivados, nos ovos e nas aves. Esta vitamina 
está envolvida na regulação de várias funções 
fisiológicas, como acuidade visual, integridade do 
tecido epitelial, resposta imunológica e expressão 
gênica, desempenhando assim um papel crucial 
no crescimento e desenvolvimento infantil28. Silva 
e Gregório5 avaliaram o percentual de adequação 
médio em relação ao recomendado pelo PNAE, 
não analisando a adequação diária, e observaram o 
aporte suficiente para estas vitaminas para escolares 
de 6 a 15 anos, assim como o presente estudo.  
Em contraposição, no trabalho de Issa et al21 a mediana 
do aporte de vitamina A estava inadequada nos 
cardápios planejados e naqueles executados para 
escolares de 6 a 15 anos.

Para o magnésio a inadequação foi maior do 
que aquela verificada para as vitaminas na faixa etária 
de 11 a 15 anos. Verificou-se 65% dos cardápios com 
aporte insuficiente de magnésio para esta faixa etária e 
87% de adequação em relação ao recomendado pelo 
PNAE. Já para a menor faixa etária, o percentual de 
adequação foi de 147%, com inadequação em 30% 
dos dias analisados. As principais fontes alimentares 
de magnésio são os cereais integrais, vegetais folhosos 
verdes, espinafre, nozes, frutas, legumes e tubérculos, 
então, demonstra-se necessário aumentar as porções 
destes alimentos principalmente para a maior faixa 
etária. É importante atender às necessidades de 
magnésio, porque este mineral desempenha um papel 
crítico na manutenção da função normal dos nervos e 
músculos, excitabilidade cardíaca, integridade óssea e 
metabolismo da glicose e insulina. A deficiência tem 
sido associada a várias doenças crônicas, incluindo 
enxaquecas, doenças de Alzheimer, acidente vascular 
cerebral, hipertensão, doenças cardiovasculares e 
diabetes mellitus tipo 229.
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Ao final do estudo, os resultados da pesquisa 
foram apresentados para a nutricionista (responsável 
técnica da escola) e equipe de merendeiras objetivando 
correções, principalmente quanto ao melhor 
planejamento das refeições e preparações e adequação 
do tamanho das porções a serem oferecidas para os 
escolares. Nesta ocasião, foram discutidas estratégias 
corretivas como a interferencia no abastecimento e 
verificação das características dos diferentes produtos 
(sazonalidade), combinação de alimentos levando 
em consideração a biodisponibilidade dos nutrientes, 
capacitação de merendeiras com ações de EAN, 
aproveitamento integral dos alimentos, promoção da 
utilização dos alimentos in natura e conversão dos 
valores em tabelas de composição alimentar.

A proposta deste estudo foi avaliar a composição 
nutricional dos cardápios, isto é, daquilo que foi 
planejado para alimentação do escolar. Neste trabalho, 
as preparações que realmente foram distribuídas 
aos alunos não foram avaliadas, e isto pode ser uma 
limitação, pois o estudo realizado no Maranhão 
apontou que apenas 16% das preparações oferecidas 
atenderam ao cardápio planejado30 e estudo conduzido 
em Belo Horizonte identificou alterações em 79% dos 
cardápios planejados no momento da execução21. 
Outra limitação foi a ausência da avaliação qualitativa 
dos cardápios, não sendo possível discorrer a respeito 
da presença de aditivos químicos, açúcar, sódio, 
gorduras saturada e trans nos alimentos oferecidos. 
Esta abordagem seria importante em futura pesquisa, 
já que o consumo de alimentos ultraprocessados 
acarreta efeitos maléficos à saúde e as recomendações 
nutricionais da alimentação escolar devem ser 
atendidas principalmente por alimentos in natura 
ou minimamente processados31, sendo vedada a 
aquisição de bebidas e alimentos ultraprocessados 
descritos na legislação3.

CONCLUSÃO

Os cardápios avaliados atenderam parcialmente 
às necessidades nutricionais dos estudantes com 
melhores resultados para a faixa etária de 6 a 10 anos. 
O pequeno suprimento de energia, carboidratos, 
lipídios e cálcio para a faixa etária de 11 a 15 anos 
comprometem as premissas estabelecidas pelo PNAE. 
Esta avaliação pode ser instrumento fundamental para 

o nutricionista como responsável técnico da PNAE, 
de modo a embasar melhores planejamentos dos 
cardápios do municipio avaliado visando, desta forma, 
a garantia da segurança alimentar e nutricional dos 
alunos e, assim, a otimização desta política pública.

Ações estratégicas corretivas precisam ser 
realizadas com as equipes técnicas de modo contínuo, 
focando o melhor planejamento dos cardápios 
e adequações para cada faixa etária, bem como, 
monitoração contínua dos cardápios para evitar 
grandes flutuações dos aportes nutricionais ao longo 
dos dias.
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